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SESSÃO DE 8 DE JULHO DE 2019

Veja aqui a ATA da 168ª Sessão de Coordenação, de 24 de junho de 2019.
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DESTAQUES DA REVISÃO

DESCABIMENTO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

Inquérito Policial instaurado para apurar a prática dos crimes de falsidade de documento público, falsidade ideológica, uso 
de documento falso e de tentativa de estelionato previdenciário. Investigado teria tentado induzir o INSS a erro, mediante 
o uso de documentos públicos falsos (certidão de nascimento, RG e CPF) confeccionados pelo próprio investigado e apresen-
tados no INSS a fim de obter benefício assistencial. Após o recebimento da denúncia pelos crimes já citados e realizada a 
audiência de instrução, o Juízo Federal entendeu que a capitulação lançada na denuncia não merecia ser acolhida, sob o 
argumento de que os fatos seriam subsumíveis apenas ao crime de estelionato em sua forma tentada, cabendo, em tese, o 
oferecimento da suspensão condicional do processo. Recusa do MPF. Aplicação analógica do art. 28 do CPP e da Súmula 696 
do STF. Segundo conta dos autos, o denunciado falsificou certidão de nascimento para que, em posse dela, pudesse requerer 
a cédula de identidade e o cadastro de pessoa física, demonstrando que o mesmo detinha possibilidade de abrir contas ban-
cárias, realizar empréstimos e efetuar as mais diversas fraudes a partir de tais documentos, pelo que se entende que tais 
documentos são dotados de potencialidade lesiva autônoma. Inaplicabilidade da Súmula nº 17 do STJ, pois o falso não se 
exauriu no estelionato, não havendo que se falar em absorção. Concurso material de crimes. Descartada a possibilidade 
de oferta da proposta de suspensão condicional do processo. Insistência na recusa. Prosseguimento da persecução penal. 
Número: JF-SE-0800127-92.2018.4.05.8504-APP - Eletrônico 
Veja aqui a íntegra do voto nº 4158/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4158-jf_susp_cond_estel_doc_potencialidade_insist_recusa-0127


Veja aqui a íntegra do voto nº 4010/2019

CONFLITOS DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de Fato instaurada. Possível prática do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299). Representação Fiscal para Fins 
Penais concluiu que a empresa investigada estaria promovendo importação ocultando os reais adquirentes, caracterizando 
hipótese de interposição fraudulenta de terceiros. Suscitado conflito de atribuições pela PR/SP, esta 2ª CCR/MPF deliberou 
na Sessão nº 736ª, à unanimidade, a atribuição da PRM-Santos para prosseguir na persecução penal, considerando que o 
crime de falsidade ideológica teria se consumado no local onde a autoridade federal tomou conhecimento da falsidade, qual 
seja o Porto de Santos. Cientificado da decisão, o Procurador suscitado apresentou recurso ao argumento de que o presente 
caso investiga o crime de falsidade ideológica, tendo em vista que esta baseado exclusivamente em documentos fiscais e 
declarações da empresa ao fisco. Assim, consumando-se o crime com a inserção de informações inverídicas em documen-
tos, deve ser considerada como local da infração a sede fiscal da pessoa jurídica envolvida (São Paulo/SP). Análise do Recur-
so por esta 2ª CCR/MPF. A 2ª Câmara de Coordenação e Revisão adotou entendimento, consubstanciada no precedente do 
STJ no CC 159497/CE, na qual distingue os casos nos quais se investiga o crime de descaminho, daqueles em que se apura 
autonomamente a responsabilidade pela falsidade, como a hipótese de interposição fraudulenta de terceiro. A partir da 
implantação do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), todas as Declarações de Importação (DI) passaram a 
ser entregues à Receita Federal exclusivamente por meio eletrônico, não existindo documento em formato físico a ser apre-
sentado com a chegada da mercadoria ao país, no local de desembarque, mas a mera consulta pela própria fiscalização adu-
aneira ao SISCOMEX em busca da DI pertinente. Desse modo, a fraude ocorre no momento da falsa declaração no SISCO-
MEX, em local que só pode ser entendido como sendo o da sede da empresa importadora. Na presente hipótese, quando a 
possível fraude foi constatada no Porto de Santos, o crime já estava consumado na cidade de São Paulo, sede da empresa, 
com a inserção das informações falsas nos sistemas da RFB. Nesse sentido, julgado do Superior Tribunal de Justiça, que versa 
sobre fato análogo ao ora apreciado: "Em regra, para os crimes de falsidade ideológica (art. 299 do CP), a consumação 
ocorre no momento da falsificação, sendo irrelevante o local do resultado, tratando-se, assim, de crime formal. (") Por ser a 
busca da origem dos recursos uma análise meramente documental, obtida através de informações constantes em bancos 
de dados, bem como pelo fato de o crime de falsidade ideológica, como já afirmado, consumar-se com a inserção de infor-
mações inverídicas no documento, independentemente do resultado, há que se considerar como local da infração a sede 
fiscal da pessoa jurídica responsável pela inserção, na Declaração de Importação, de seu nome como importadora ostensiva, 
sabedora de que o real importador é outro." (CC nº 159.497/CE, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 02/10/2018). Superação do precedente invocado pela Procuradora suscitante nas razões do conflito, tendo em vista 
que, naquele feito, partiu-se da informação equivocada de que a empresa investigada teria efetuado o registro da Decla-
ração de Importação (DI) na Alfândega do Aeroporto de Guarulhos/SP. Ocorre que, como enfatizado, apenas o documen-
to eletrônico (DI) tem validade. Precedente da 2ª CCR: Procedimento nº 1.34.001.006726/2018-40, 737ª Sessão Ordiná-
ria, de 25/03/2019, unânime. Tramitação do procedimento investigatório no local em que a colheita de provas seja facili-
tada, medida que traz notórios benefícios à persecução penal. Pedido de reconsideração provido, reconhecendo a atri-
buição do membro da Procuradoria da República em São Paulo. 
Número: 1.34.012.000676/2018-68

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4010-reconsideracao_confl_interp_fraud_terceiro_sede-0676.pdf


Inquérito Policial instaurado para apurar suposta prática do crime previsto no art. 171, § 3º, do CP. Notícia de falsificação 
de uma cédula de cheque, no valor de R$ 1.980,00 (um mil, novecentos e oitenta reais), vinculada à conta bancária titulariza-
da pelo noticiante na Caixa Econômica Federal em Imbituba/SC. Constatação de que o cheque fora “clonado” e que o mesmo 
foi apresentado em agência do mesmo banco localizada em São Paulo. Declínio de atribuições promovido pelo Procurador 
da República oficiante na PR/SP para o local onde a vítima supostamente sofreu o prejuízo (SC). Conflito de Atribuições susci-
tado pela Procuradora da República atuante na PR/SC, ressaltando que, o último ato de execução se deu na cidade de São 
Paulo. Análise do conflito de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, inc. VII). Convém mencionar que o referido cheque não foi 
compensado em virtude da fraude. Assim sendo, nos termos do art. 70 do CPP, “a competência será, de regra, determinada 
pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execu-
ção”. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que “a competência territorial para a persecu-
ção penal relativa ao estelionato mediante clonagem e alteração do numerário de cheque é fixada pelo local onde se encon-
tra o banco sacado, porquanto lá se consuma o delito, com o efetivo prejuízo à vítima” (CC nº 154.754/PR, Terceira Seção, DJe 
20/10/2017; CC nº 143.621/PR, DJe 07/06/2016). Cuidando-se, no entanto, de tentativa, deve ser verificado o local em que 
foi praticado o último ato de execução que, segundo o Eg. STJ, seria o local do depósito do cheque (CC nº 95.367/RJ, Tercei-
ra Seção, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe: 20/02/2009). Precedente da 2ª CCR: IPL n° 0004315-
-40.2017.4.03.6181, 708ª Sessão de Revisão, de 12/03/2018, unânime. In casu, o último ato de execução (depósito do 
cheque) se deu na cidade de São Paulo. Atribuição do Procurador da República suscitado, oficiante na PR/SP.
Número: PR/SP-3000.2018.002529-0-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 4021/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4021-confl-estel-cheque-clon-atrib-suscitado-2529.pdf


FRAUDES

INQUÉRITO POLICIAL. IRREGULARIDADE EM CURSO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. REVISÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 
FATO PRATICADO POR INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR. SISTEMA FEDERAL DE ENSINO. ATIVIDADE SUJEITA 
À AUTORIZAÇÃO E CONTROLE DO PODER PÚBLICO FEDERAL. LEI Nº 9.394/96, ART. 16, II. PRECEDENTE DO STF. ATRIBUI-
ÇÃO DO MPF.
1. Inquérito policial instaurado para apurar possível crime previsto no artigo 297 do Código Penal, praticado, em tese, 
pelos representantes legais de instituição de ensino superior particular, tendo em vista a emissão de diplomas de conclu-
são de curso falsamente reconhecidos pelo MEC, utilizando portarias de autorização de funcionamento emitidas pelo MEC 
a outra instituição de ensino. 
2. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 33 da 2ª CCR).
3. Verifica-se a ofensa direta a serviços ou interesses da União. Isso porque a teor do art. 16, inc. II, da Lei nº 9.394/96 (Diretri-
zes e Bases da Educação), as instituições de ensino superior criadas e mantidas pela iniciativa privada integram o Sistema 
Federal de Ensino.
4. Assim, eventual irregularidade em seu funcionamento ou na consequente emissão de certificado de conclusão de curso 
de graduação/pós-graduação, mais do que uma mera atividade de gestão de instituição de ensino, refere-se ao próprio direi-
to à educação.
5. Portanto, cuidando-se de atividade, pela sua natureza, longa manus do poder delegante, decorrente de disciplinamento 
para o ensino superior fixado pelo Conselho Federal de Educação, o controle judicial compete à Justiça Federal.
6. Precedente do STF: HC nº 93.938/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 23/11/2011.
7. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF. 
Número: SR/DPF/MG-00328/2016-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 4171/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4171-irreg-ensino-superior-federal-0328.pdf


IINQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTA OFERTA IRREGULAR DE CURSO DE MESTRADO. REVISÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES 
(ENUNCIADO N° 33). FATO PRATICADO POR INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR, INTEGRANTE DO SISTEMA 
FEDERAL DE ENSINO, SUJEITA À AUTORIZAÇÃO E CONTROLE DO PODER PÚBLICO FEDERAL. LEI Nº 9.394/96, ART. 16, II. 
ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possíveis irregularidades na promoção de curso universitário por faculdades 
parceiras, com expedição indevida de diplomas supostamente falsos.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual por entender que, 
no caso, inexiste lesão a bens, serviços ou interesses da União.
3. Em que pese se tratar(em) de instituição(ões) particular(es) de ensino superior, verifica-se, no caso, ofensa direta a servi-
ços ou interesses da União. Isso porque a teor do art. 16, inc. II, da Lei nº 9.394/96 (Diretrizes e Bases da Educação), as insti-
tuições de ensino superior criadas e mantidas pela iniciativa privada integram o sistema federal de ensino.
4. A emissão de certificado de conclusão de curso de graduação/pós-graduação, mais do que uma mera atividade de gestão 
de instituição de ensino, refere-se ao próprio direito à educação. O suposto crime de falsificação transcende as atividades 
negociais e de gestão do estabelecimento de ensino superior, violando o sistema de ensino, o que atrai a competência da 
Justiça Federal.
5. Portanto, cuidando-se de ato, pela sua natureza, longa manus do poder delegante, decorrente de disciplinamento para o 
ensino superior fixado pelo Conselho Federal de Educação, o controle judicial compete à Justiça Federal.
6. Precedente do STF: HC nº 93.938/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 23/11/2011.
7. Necessidade do aprofundamento das investigações acerca do regular funcionamento da parceria firmada entre as investi-
gadas, as condições em que eram expedidos os diplomas e a possível apresentação de documentos falsos perante o MEC, 
sendo que tais investigações devem ser realizadas no âmbito federal.
8. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF. 
Número: SR/DPF/MG-00294/2016-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 4161/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4161-mpf-diploma-federal-0294.pdf


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato. Representação efetuada na Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual a noticiante relata o envio de foto para 
um grupo na rede social Whatsapp do momento em que um dos usuários teria registrado seu voto. Possível crime de viola-
ção de sigilo de voto (art. 312 do Código Eleitoral). Revisão de arquivamento (LC n. 75/93, art. 62-IV). O crime de violação ao 
sigilo do voto não pode ser imputado ao eleitor que, por iniciativa própria, revela a sua opção política publicamente. Se assim 
não fosse, estaria incurso nas penas do referido tipo penal qualquer cidadão que manifestasse, prévia ou posteriormente, 
sua escolha naquele candidato que melhor lhe parecesse adequado a representá-lo. A análise do tipo penal do art. 312 do 
CE permite alcançar a conclusão lógica de que apenas pode ser contemplado como sujeito ativo da prática delituosa 
pessoa alheia àquela cuja proteção ao exercício do sufrágio se visa a tutela. Inexistência de prejuízo ao processo eleitoral. 
Atipicidade da conduta narrada. Falta de justa causa para persecução penal. Precedente TRE/RJ: Recurso Criminal nº 
34165, julg. 09.08.2017, unânime, DJERJ 16.08.2017. Precedente 2ª CCR/MPF: 1.24.000.001905/2018-47, 731ª Sessão de 
Revisão, de 10/12/2018, unânime. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.17.000.001136/2019-01 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 4098/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4098-arq-eleitoral-sigilo-voto-1136.pdf


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE VIOLÊNCIA ARBITRÁRIA (CP, ART. 322) PRATICADO CONTRA CIVIL. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. REVISÃO. ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CCR. NÃO OFENSA AOS BENS JURÍDICOS PREVISTOS 
NO ART. 142 DA CONSTITUIÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Notícia de Fato autuada para apurar suposta agressão física praticada por militares da Polícia do Exército contra civil na 
ocasião de sua prisão em flagrante.
2. Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público Militar. 
3. Cabe assinalar inicialmente que esta Relatora, nos autos do Conflito de Competência nº 157.530/MG, arguiu a inconstitu-
cionalidade da Lei nº 13.491/2017, que ampliou indevidamente o conceito de crimes militares e, consequentemente, a com-
petência da Justiça Militar. 
4. Para se definir se um delito é militar em tempo de paz, antes mesmo da análise do art. 9º do CPM, é necessária a verifica-
ção dos critérios que a Constituição Federal apresenta para o conceito. Nesse sentido, o art. 142 da CF traz dois princípios 
basilares das Forças Armadas, que orientam a interpretação das normas relativas aos militares: a hierarquia e a disciplina. Em 
observância a esses valores, a CF previu um regime jurídico diferenciado aos militares, no qual há jurisdição específica a fim 
de que sejam tutelados bens jurídicos especiais: a defesa da pátria, a garantia dos poderes constitucionais e a garantia da lei 
e da ordem.
5. Contudo, a alteração produzida pela Lei n. 13.491/2017 ao inciso II do art. 9º do Código Penal Militar desvia-se, por com-
pleto, dos vetores constitucionais apresentados. Vale dizer, o legislador infraconstitucional permitiu que todos os crimes pre-
vistos no ordenamento jurídico possam ser considerados como militares, o que significa uma expansão indevida do conceito 
de crime militar previsto nos arts. 5º, inciso LIII, 124 e 125, § 4º da Constituição Federal.
6. A Lei n. 13.491/2017 deve ser interpretada de forma a não extrapolar o conceito de crime militar autorizado pela Constitui-
ção Federal nos arts. 124 e 125, § 4º, de modo a não violar, também, o princípio do juiz natural, contido no art. 5º, inciso LIII, 
da CF.
7. Assim, o Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina 
e as instituições militares.
8. Nesse sentido:
" STF, HC 106.171/AM, Segunda Turma, julgado em 01/03/2011;
" ADI 5032, protocolada em 20/08/2013, ainda em trâmite no STF; 
" STF, HC 117254, Segunda Turma, julgado em 30/09/2014;
" Corte Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, caso Favela Nova Brasília vs. Brasil. Sentença de 16/02/2017;
" Nota Técnica n. 08, de 18/08/2017, PFDC e 2ª e 7ª CCR/MPF;
" Manifestação de 27/10/2017, PFDC e 2ª e 7ª CCR/MPF;
" ADI 5901, protocolada em 26/02/2018, ainda em trâmite no STF;
" Parecer MPF no Conflito de Competência nº 157.530/MG, em 25/04/2018;
" Manifestação PGR na ADI 5901, em 1º/06/2018;
9. No caso, o crime de violência arbitrária possuí previsão no artigo 322 do Código Penal, tendo sido supostamente cometido 
contra interesse do Exército Brasileiro e, como visto, a competência para o processamento e julgamento do feito é da Justiça 
Federal e, consequentemente, da atribuição do Ministério Público Federal.
10. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-
-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 
Federal. 
Número: 1.29.011.000299/2019-18 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 4233/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4233-declinio-agressao-a-civil-por-militar-comp-federal-0299.pdf


Inquérito Policial. Possível prática do crime de furto qualificado e receptação (CP, art. 155, § 4º, I, II e IV e art. 180). Notícia 
da ocorrência de furto em residência de servidor do Senado Federal, havendo dentre os bens furtados uma pistola de eletro-
choque de propriedade do Senado. O Juiz de Direito da Vara Criminal do Distrito Federal declinou da competência para a 
Justiça Federal. O Ministério Público Federal requereu seja suscitado conflito negativo de competência por entender que, 
embora a pistola seja de propriedade do Senado Federal, o crime não se deu diretamente contra a Administração Pública. 
Ressaltou também que "... os elementos probatórios já foram colhidos e envolveram diretamente a Justiça Distrital. Todas as 
medidas cautelares cabíveis já foram definidas pela Justiça Distrital, tornando-se, por isso, a preventa para tal. O processa-
mento e julgamento por ela, principalmente considerando que apenas um dos vários bens surrupiados era público e em 
posse de particular, serão mais rápidos e eficaz se mantida a competência distrital". Discordância do Juiz Federal, que indefe-
riu o pedido de suscitação de conflito e entendeu pela competência da Justiça Federal. Remessa dos autos nos termos do art. 
28 do CPP, por analogia. Em que pese parte dos bens subtraídos pertencer ao servidor, tem-se que também houve a subtra-
ção de bem de propriedade do Senado Federal. Crime praticado contra bem da União, cuja competência para processo e 
julgamento é da Justiça Federal (CF, art. 109, IV). Atribuição do Ministério Público Federal. Precedente 2ª CCR: Procedimento 
nº 0028127-87.2018.4.01.3900 (IPL 00590/2016), 708ª Sessão Ordinária, de 12/03/2018, unânime. Devolução dos autos ao 
ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com funda-
mento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 
do Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: JF-DF-1009812-05.2019.4.01.3400-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 4105/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_22/voto-no-4105-jf-conflito-furto-bem-senado-federal-9812.pdf


IINQUÉRITO POLICIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. ARQUIVAMENTO INDIRETO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. APLI-
CAÇÃO DO ARTIGO 62, IV, DA LC Nº 75/93. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO APLICA-SE APENAS AOS CRIMES COME-
TIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DO CARGO E RELACIONADOS ÀS FUNÇÕES DESEMPENHADAS. ENTENDIMENTO EXARADO 
NA AÇÃO PENAL N° 937 QO/RJ. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL NA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU.
 1. Inquérito policial instaurado para apurar o possível recebimento fraudulento de recursos federais (Programa de Aquisição 
de Alimentos - ano 2012) por possuidor de foro por prerrogativa de função.
2. O Procurador da República oficiante manifestou-se pelo declínio da competência em favor do TRF 1ª Região, nos termos 
da Súmula 702 do STF.
3. O Magistrado de primeiro grau, com base em recente precedente estabelecido no julgamento da Ação Penal n° 937 QO/RJ, 
entendeu ser de competência da Justiça Federal de Primeiro Grau o conhecimento do inquérito policial.
4. Os autos foram remetidos a esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão para o exercício de sua função revisional, nos 
termos do art. 62, IV, da Lei Complementar nº 75/93.
5. A Constituição Federal confere foro por prerrogativa de função aos exercentes de determinados cargos, discriminados no 
art. 102, I, b e c, da CF, a fim de resguardar as relevantes funções que lhes são atribuídas. 
6. A Corte Suprema firmou entendimento no sentido de que o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes 
cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas, não havendo restrição ao seu alcance.
7. Tendo em vista que os supostos ilícitos foram praticados pela investigada antes do exercício do cargo de Prefeita, não 
tendo relação com o exercício do mesmo, e, com base no recente precedente do Supremo Tribunal Federal, resta claro que 
a competência é do Juízo Federal de 1º instância.
8. Não homologação do declínio e pela remessa dos autos à Procuradora-Geral da República, tendo em vista o entendimento 
exarado na Ação Penal 397 QO/RJ. 
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Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação sigilosa ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual 
a noticiante diz tomou conhecimento de um investimento em criptomoedas, desconfiando tratar-se de pirâmide financei-
ra. Promoção de arquivamento que se recebe como Declínio de atribuições (Enunciado n° 32). Como mencionado na promo-
ção ministerial a empresa investigada trabalha no mercado de mineração de criptomoedas e arbitragem. Nesse contexto, o 
art. 1º da Lei nº 7.492/86, norma penal explicativa, conceitua instituição financeira para fins penais como "a pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, inter-
mediação ou aplicação de recursos financeiros (vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emis-
são, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários". Desse modo, ao operar sem a devida 
autorização, a empresa investigada estaria incursa, em tese, no tipo penal previsto no art. 16 da Lei nº 7.492/86. Além disso, 
partindo da premissa que a pessoa jurídica investigada encontra-se equiparada à instituição financeira, visto que suposta-
mente realiza, entre outras atividades, a gestão e intermediação de investimentos de recursos de terceiros, ainda que even-
tualmente, a conduta de não repassar aos investidores os lucros obtidos pode caracterizar, a princípio, o delito a que se 
refere o art. 5º do citado diploma legal. Verifica-se, outrossim, a possibilidade da ocorrência de outros ilícitos previstos na Lei 
dos crimes contra o SFN, como a conduta descrita no art. 17. Assim, apenas com o aprofundamento das investigações é que 
se poderá ter a exata dimensão dos fatos, do funcionamento das operações e os eventuais delitos perpetrados pelos repre-
sentantes da empresa noticiada, sendo possível, após a realização de diligências mínimas, vislumbrar a existência de indícios 
suficientes de crimes que, em tese, possam atingir bens, serviços ou interesse da União (CF, art. 109). Necessidade de exame 
acurado acerca dos serviços ofertados pela empresa noticiada e o objeto do contrato firmado entre as partes para eventual 
tipificação das condutas ilícitas e, então, oportunamente, a fixação da competência para o processo e julgamento de ação 
penal. Declínio (ou arquivamento) prematuro, cumprindo reconhecer, por ora, a atribuição do MPF. Precedentes da 2ª CCR: 
Procedimentos MPF nº 1.34.033.000054/2019-72 e nº 1.29.004.000611/2018-81, 742ª Sessão Ordinária, de 27/5/2019. Não 
homologação do declínio e designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal. 
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ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 260

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


